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Recurso n.°	 81 . 399

Recorrente	 TECNOFER	 INDOSTRIA E COMERCIO.

Recorrid a	 DRF EM BELO HORIZONTE-MG

IPI:- INDUSTRIALIZ.ACAO POR ENCOMENDA. Otiando o produto resultado da
industrialização por encomenda se destinar ao uso do OrEpri0 en-
comendante, o valor )dos nrodutos intermediários nor ele fornecidos
integra a base de calculo tributãvel artigo 63, § 29, inciso II.Re—
curso não nrovido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso internosto p or TECNOFER S.A. - INDÚSTRIA E COMERCIO

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Segundo Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento

ao recurso.

Sala dade s'Oes, em 28 de março de 1990

Pr
ROBERTti:ARBOSA DE IASTRO - PRESIDENTE

.411
""ávvi

— I	 ALMEIick	 RE ATOR

IRAN D	 L MA - PROClfRANOR-REPRESENTANTE DA FAZENDA NACIONAL

VISTA EM ESSA() DE 2 g MAR 1990
Partici p aram, ainda, do nresente julgamento, os Conselheiros SELMA
SANTOS SALOMAO WOLSZCZAK, DITIMAR SOUSABRITTO, SÉRGIO GOMES'VELUO
SO, HENRIQUE NEVES DA SILVA, DOMINGOS ALFEU COLENCI DA SILVA 'NETU
e ACACIO ANIBAL BAPTISTA FARIA DE SOUZA.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo NQ 10680-006.164/88-15

Recurso NQ:	 81.399

Acordão N2:	 201-66.123

Recorrente:	 TECNOFER S.A. - INDUSTRIA E COMERCIO

RELATGRIO

A fiscalização da Receita Federal lavrou contra a empresa

epigrafada o auto de infração de fls. 01, no montante de Ncz$ 	

1.854,18 (Um mil, oitocentos e cinqüenta e quatro cruzados novos 	 e

dezoito centavos),

De acordo com o referido auto, o contribuinte lançou a me

nor o Imposto sobre Produtos Industrializados devido em decorrênciade

industrialização por encomenda, de vez que não acresceu ao preço da

operação o valor das mencionadas matérias-primas fornecidas pelo enco

mendante.

Assim, infringiu o art. 63, § 29, inciso II; art. 68, in-

ciso V e art. 243, todos do Regulamento do Imposto sobre Produtos In-

dustrializados - RIPI182, aprovado pelo Decreto n9 87.981, de 23.12.82.

Em sua impugnação, tempestiva, de fls. 34 a 38, a autuada

alega, em sintese que:

- a CEMIG, no caso, estã sendo tratada como consumidorafi

nal, o que, sem dúvida, é mera presunção;

- a encomendante não emprega o produto industrializado em

nova industrialização, mas o transfere, tal como o recebe, '.a tercei-

ros que contratam a eletrificação de suas residéncias, prédios, pro-

priedades rurais, etc. Para comprovar faz juntar, em cOpia xerox, co

mo amostra, um contrato entre a CEMIG e um consumidor, onde é desta-

cado, claramente, o valor referente ao Padrão de Entrada Rural (fl.

38);

segue-

.
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- o artigo 243 tamh gm g inapliC g vel g espécie. Assim, en-

tende que a CEMIG não indicou o valor do IPI nas suas notas de re_
nessa de matarias-primas exatamente porque est g enquadrada na hi-

p g tese do artigo 63, § 29, inciso I, combinado com o artigo 99,in

ciso IV, do RIPI/82;

- se a autoridade julgadora entender necess g rio, requer a

realização de dilig g ncia junto ao estabelecimento encomendante pa

ra confirmar que o mesmo não g consumidor final do ,produto.

O fiscal autuante mantém o crédito tribut g rio apurado no

auto de infração de fls. 01, nos termos em que este foi lavrado.

Justificando o indeferimento do pedido de dilig g ncia e a

manutenção da exig g ncia:fiscal constante do auto de infração ddiz

a autoridade "a quo" que as alegaç ges da autuada não procedem, pe

las razões a seguir expostas;

a) na hip g tese da encomendante (CEMIG) ser equiparada a

industrial, os produtos industrializados, por encomenda, a ela re

tornariam com suspensão ou não do imposto, conforme artigo 36, in

ciso II, e não com destaque parcial do IPI, como o fez a TECNOFER;

h) sendo a CEMIG equiparada a industrial, essa suspensão

não corresponderia senão a uma postergação do lançamento do IPI

cabendo g autuada munir-se das precauções necess g rias para que .fos-

sem cumpridas as exig g ncias da suspensão, de acordo com o artigo

35, § 'único, inciso II, do RIPI/82;

c) ainda com relação g suspensão, se fosse o caso de ser

aplicada, caberia g encomendante (CEMIG) emitir nota fiscal série

"A", cora lançamento do imposto art. 29, inciso II;

d) o contribuinte reconheceu a irregularidade no caso do 	 i

processo n9 10680-001.534/85-02, cuja situação g a mesma apresen

tada no presente caso, tendo recolhido a complementação do IPI ,	 1
1

conforme documento de fls. 06;

e) o documento juntado pela autuada (fls. 38) não é no-

ta fiscal de venda, nem mesmo caracteriza fuma operação de compra

e venda. Assim, não g que se falar em comércio, tratando-se de

-Â

segue-
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um acerto de condições para execução de obras de eletrificação ru-

ral, e além do mais,no caso de comércio, o IPI seria devido sobre

a toda a operação, e não apenas sobre o padrão de entrada.

Inconformada a empresa apresenta tempestivamente recurso

oluntãrio a este Colendo Conselho, razões as fls. 50/56, reafir -

mando estar comprovado que a encomendante do seu.,produto,Cêntrais

Elétrica de Minas Gerais-CEMIG é comerciante e que a acusãção es-

t sob o suporte da presunção.

Que o fato de terem os produtos industrializados retorna

dos com lançamento do IPI, por opão, não implica em concordar ou

entender que a CEMIG é consumidora final do produto. Tanto é ver-

dade que ela comercializa o produto, como comprovado foi. O arti-

go 36 não obriga a suspensão, esta é optativa. E o valor tributa-

vel, como quer o fisco, na forma do artigo 63, parígrafo 29, sa

ocorreria caso o encomendante não se enquadrasse em qualquer hip6

teses dos incisos I a III. E, somente para argumentar, se indevi-

do fosse o lançamento, aplicar-se-ia, o disposto no artigo 364,uma

vez jã recolhido o imposto lançado.

Que nenhuma prova fez o fisco de não terem sido cumpri -

das as disposições do artigo 45, parígrafo j nico, inciso II,o que

nem foi questionado no auto de infração, portanto "ultra petita

a acusação da autoridade "a quo".

Que nada tem a recorrente com a obrigatoriedade da CEMIG

em , emitir nota fiscal séria A, com lançamento do imposto, quando

darrevenda dos padrões. Esta omissão, se é que existe, é problema

entre ela CEMIG e o fisco, o que não pode opor-se ã recorrente co

mo argumento de que a CEMIG não comercializa seu produto. O aoc.

n9. 01, anexado ã impugnação, fl. 38, como amostragem, deixa cla-

ro que a mesma revendeu padrão ao preço de Cr$ 103.900,00 (:cento

e tre's mil e novecentos cruzeiros), ã época. Não quiz a autorida-

de determinar a realização da dilig -ència requerida, como iã se dis

Ak
se; o que g estranh el:,

segue=
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Requer porfin que seiaddado provimento ao recurso e se

necessãrio for, por entendimento do relator, seja providenciada

dilig -encia, ou pericia, para o que a TECNOFER indica o Senhor gR-

CIO GOMES DE SOUZA, com escritOrios em Belo Horizonte-MG, ã Rua

Francisco Deslandes, 216, Bairro Anchieta, CEP: 30.310, e 	 apre-

senta os seguintes quesitos:

1 - Os padres encomendados pela CEMIG, são contabiliza

dos no ATIVO PERMANENTE ou REALIZÁVEL?

2 - Ap6s sua olócação na propriedade do consumidor, co

mo g procedida a ba'xa	 tabilidade da CEMIG?

E o relat6 io.

Tiv Irrow

segue-
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR MARIO DE ALUDA

Como se viu do relat6rio a emnresa se insurge contra a

exigência que lhe foi imposta pela fiscalizaçÃo da Receita Federal

p or ter ela lançado com insuficiência o Im p osto sobre Produtos In-

dustrializados ao dar saida a componentes de sua fabricaç-4Q decor-

rentes de encomenda das Centrais El tricas de Minas Gerais,-CEMID,

sem acrescer ao Preço da o p eração o valor das mat g rias primas for-

necidas p ela encomendante.

A em p resa recorrente, caso fos'se a CENG equipArd4

industrial poderia fazer retornar a ela os nrodutos objeto da in-

dustrialização p or encomenda com a susnensãO ou não do imposto	 e

não com destaque parcial do IPI, o que atenderia o disposto no ar-

tigo 36-11 do RIPI/82. Caso isto ocorrese estaria acontecendo uma

postergação do lançamento do IPI e neste caso a recorrente deveria

obrar no sentido de que fizessem claras as providencias p ara o cum

primento das exigências de suspenS- ão p revistas no artigo 35, §

co, inciso II do RIPI/82.

De outra forma, se ocorrese tal hin6tese, a encomendan

te, CEMIG, estaria obrigada a emitir a respectiva nota fiscal s g -

rie, como determina o artigo 29/11.

Não vejo p ois razão "ã recorrente, eis norque,;conheço do

recurso por temnesti o para no mérito negar-lhe provimento.

Sala das Sess5es, em 28 de março de 1990
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MARIO DE ALMEIDA


